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APRESENTAÇÃO
No MÓDULO 5, apresentaremos os vários conceitos 

relacionados à Política Fiscal e à Tributação, as principais fontes 
de financiamento do Estado, os instrumentos jurídico-legais 

que formam a legislação tributária e a organização do sistema 
tributário brasileiro. Em seguida, analisaremos os Instrumentos 

de Gestão Fiscal à disposição dos gestores públicos, com foco 
nos balanços (orçamentário, financeiro e patrimonial) e nas 

demonstrações (das variações patrimoniais e do fluxo de caixa). 
Por fim, discutiremos os principais elementos do Relatório de 

Gestão Fiscal: evolução da receita corrente líquida, despesa com 
pessoal, aplicação de recursos em manutenção e 

desenvolvimento do ensino e em saúde, dívida consolidada 
líquida, resultado primário e resultado nominal.

Boa leitura!



Módulo 5

POLÍTICA E 
GESTÃO FISCAL 

Ementa: Conceitos relativos à Política Fiscal. Principais 
fontes de financiamento do Estado e conceitos fundamentais 

da tributação. Instrumentos jurídico-legais que formam a 
legislação tributária e a organização do sistema tributário 

brasileiro. Instrumentos de Gestão Fiscal: balanços 
(orçamentário, financeiro e patrimonial) e demonstrações 

(das variações patrimoniais e do fluxo de caixa). Relatório de 
Gestão Fiscal: evolução da receita corrente líquida, despesa 

com pessoal, aplicação de recursos em manutenção e 
desenvolvimento do ensino e em saúde, dívida consolidada 

líquida, resultado primário e resultado nominal.

Autores:  Prof. Dr. Marcelo Lettieri Siqueira e
Profª. Dra. Kamila Vieira de Mendonça. 
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1.
POLÍTICA  
FISCAL

Como definida pelo Tesouro Nacional1, a política fiscal reflete o 
conjunto de medidas pelas quais o Governo arrecada receitas e reali-
za despesas de modo a cumprir três funções: a estabilização macroe-
conômica (função estabilizadora), a redistribuição da renda (função 
redistributiva) e a alocação de recursos (função alocativa).

1   http://www.tesouro.fazenda.gov.br/web/stn/sobre-politica-fiscal (Consulta em 
02/06/2019).
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A função estabilizadora permite que o Estado, por meio da alte-
ração na cobrança de tributos ou nas despesas, influencie o nível da 
demanda agregada, compensando os ciclos econômicos e eventuais 
pressões inflacionárias. Em momentos de crise econômica, uma re-
dução na tributação favorece a retomada do investimento e da pro-
dução, aumentando o emprego e a renda. Em fases de bonança eco-
nômica, o governo pode aumentar os tributos de forma a diminuir a 
demanda agregada, reduzindo pressões inflacionárias decorrentes do 
fato de a economia estar operando acima da sua capacidade.

A segunda função econômica da política fiscal é a redistribu-
tiva, que se vincula diretamente à justiça fiscal, pois é o instru-
mento que o Estado utiliza para minimizar as falhas de mercado, 
buscando praticar a equidade, sob o ponto de vista da tributação 
ou da distribuição dos gastos públicos. De tal modo que, usando-
-se essa função de modo proativo, pode-se atenuar a cobrança 
de tributos dos que têm menos capacidade de contribuição, ao 
mesmo tempo em que se eleva a parcela de contribuição dos que 
detêm maior renda e riqueza, e direcionar os gastos públicos para 
aqueles que mais precisam.

A função alocativa possibilita a atuação do Estado na definição 
de investimentos produtivos, via concessão de incentivos fiscais, 
por exemplo, a fim de incrementar o crescimento econômico de 
regiões mais pobres, como o Norte e o Nordeste. Quando utilizado 
de modo generalizado, pode resultar em disputas entre os Esta-
dos por investimentos, o que se convencionou chamar de “guerra 
fiscal”. Trata-se de uma distorção da função alocativa, uma vez 
que a luta pela implantação de indústrias mediante a concessão 
de benefícios fiscais ocasiona perda de arrecadação, em termos 
nacionais, acarretando privilégios e ganhos específicos a deter-
minados setores econômicos.

Os resultados da política fiscal podem ser avaliados sob o foco da 
mensuração da qualidade do gasto público e/ou sobre os impactos 
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da política fiscal no bem-estar dos cidadãos. Para isso, são utilizados 
alguns indicadores, em particular os de fluxos (resultados primário e 
nominal) e de estoques (dívidas líquida e bruta).

A política fiscal deve ser conduzida com alto grau de responsabili-
dade fiscal. Como ressalta o Tesouro Nacional, “o uso equilibrado dos 
recursos públicos visa à redução gradual da dívida líquida como per-
centual do PIB, de forma a contribuir com a estabilidade, o crescimen-
to e o desenvolvimento econômico do país. Mais especificamente, a 
política fiscal busca a criação de empregos, o aumento dos investi-
mentos públicos e a ampliação da rede de seguridade social, com ên-
fase na redução da pobreza e da desigualdade”2.

2   http://www.tesouro.fazenda.gov.br/web/stn/sobre-politica-fiscal (Consulta em 
02/06/2019).

Resultado fiscal primário é a diferença entre as receitas 
primárias e as despesas primárias durante um determinado período. 
O resultado fiscal nominal, por sua vez, é o resultado primário 
acrescido do pagamento líquido de juros. Fonte: Tesouro Nacional.

Dívida pública bruta é a soma de toda a dívida do setor público 
não financeiro e do Banco Central com o sistema financeiro (público 
e privado) internacional e com o resto do mundo. Dívida pública 
líquida mede a diferença entre o passivo total e os ativos financeiros 
do governo. 
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2.
O FINANCIAMENTO  
DO ESTADO

A dinâmica de reprodução do sistema capitalista é exercida pelo 
Estado, que se apropria das quatro formas modernas de financia-
mento das atividades estatais, quais sejam:

1.	 as receitas decorrentes da emissão de moeda, conhecidas, tec-
nicamente, como receitas de senhoriagem;

2.	 as receitas oriundas do endividamento público, por meio da 
emissão de títulos públicos;

3.	 as receitas decorrentes da venda de bens e serviços, quando o 
Estado exerce atividades empresariais; e

4.	 as receitas tributárias.

A emissão de moeda é uma importante fonte de recursos para o 
Estado, mas, quando extrapolado determinado limite, pode desequi-
librar a relação entre o montante de bens e serviços produzidos (em 
determinado período de tempo) e sua representação monetária, de-
sencadeando um processo de elevação constante e generalizada de 
preços (inflação). No decorrer do tempo, pode transformar-se numa 
hiperinflação, cuja consequência última será a desvalorização dos 
salários em relação aos demais preços do sistema econômico, cau-
sando perdas do poder aquisitivo da maior parte da população.

Assim, em descompasso com a produção de bens e serviços, a emis-
são de moeda constitui um processo de concentração da renda por 
meio do denominado “imposto inflacionário”. Este viabiliza o aumen-
to da participação dos proprietários dos meios de produção – capita-
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listas – na renda nacional, via elevação dos preços de modo constante 
e generalizado, em detrimento dos trabalhadores, cujos salários são 
pagos em determinada data do mês, sujeitando-se à desvalorização 
de seu poder de compra em relação ao conjunto de preços geridos pe-
los capitalistas.

Outra fonte importante de receitas são as oriundas do endivida-
mento público, por meio da emissão de títulos públicos. No entanto, o 
endividamento público, no longo prazo, pode acarretar o comprome-
timento dos investimentos públicos, considerando que grande parte 
dos recursos é deslocada para pagamento do serviço da dívida públi-
ca, sob a forma de juros e amortização.

Só para termos uma ideia da dimensão do que estamos falando, 
a dívida bruta somente do governo federal atingiu 57% do Produto 
Interno Bruto (PIB) em abril de 2019, equivalente a R$ 3,878 trilhões.

Em decorrência, a prioridade conferida à rolagem da dívida no 
orçamento público constitui verdadeiro fardo para toda a sociedade, 
privilegiando um segmento econômico minoritário, mas poderoso – o 
sistema financeiro.

Outra forma de financiamento do Estado é representada pelos 
ganhos financeiros obtidos pelas empresas estatais, ao prestarem de-
terminados serviços econômicos diretamente à população. Assim é 
que o resultado positivo de tais atividades por empresas cujas ações, 
parcial ou totalmente, pertencem ao Estado, pode, efetivamente, fi-
nanciar planos, programas e projetos estatais no longo prazo.

Por fim, temos a principal origem dos recursos que financiam o 
Estado: os tributos.

O imposto inflacionário se refere aos ganhos do governo com 
a aceleração de preços. Ele representa a corrosão do poder de 
compra do dinheiro em circulação.
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Preliminarmente, podemos apresentar a tributação como uma 
apropriação legal, direta, de parte da renda nacional pelo Estado, ten-
do em vista que a cobrança de tributos está legitimada na Constitui-
ção Federal – CF/88 – e nas leis infraconstitucionais. O Sistema Tribu-
tário Nacional estrutura-se nos artigos 145 a 162 da CF/88, definindo 
competências dos entes tributantes, delimitando o poder de tributar e, 
também, especificando as transferências intergovernamentais.

É o que analisaremos ainda neste módulo.
A título de exemplo, o Governo Federal incluiu no seu orçamento 

para 2018 um total de R$ 2,349 trilhões em receitas diversas (excluído 
o refinanciamento da dívida pública federal), distribuídas conforme 
gráfico a seguir:
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FIGURA 1 – FONTES DE FINANCIAMENTO DO 
GOVERNO FEDERAL – ORÇAMENTO 2018

Fonte: Elaboração própria com base no Anexo I da LOA 2018

Os dados mostram que as receitas tributárias (R$ 1,334 trilhão) res-
pondem por 57% do total de receitas, seguidas pelas receitas de capi-
tal, que perfazem R$ 816,8 bilhões (35%).

3.
O CONCEITO DE TRIBUTOS  
E COMO SE CLASSIFICAM

Popularmente, confunde-se o conceito de tributos com o de im-
postos, sendo comum ouvirmos a seguinte frase: “o Brasil é um país 
que cobra muitos impostos”. Nesse sentido, impostos denotam a carga 
tributária suportada pelos cidadãos brasileiros, o que é tecnicamente 
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inapropriado. Isso porque tributos representam o gênero, cujas espé-
cies são os impostos, as taxas, as contribuições de melhoria, os em-
préstimos compulsórios e as contribuições especiais ou parafiscais.

CONCEITO DE TRIBUTO
O art. 3º do Código Tributário Nacional – CTN (Lei 5.172/66) defi-

ne, com exatidão, o conceito de tributo, da seguinte forma: “Tributo é 
toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se 
possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei 
e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.

Em linguagem comum, não jurídica, imposto é o montante, em dinhei-
ro, exigido pelo poder público e pago pelos contribuintes, com a finalidade 
de atender às despesas do Estado feitas em virtude do interesse comum, 
sem levar em conta vantagens de ordem pessoal ou particular. 

ESPÉCIES DE TRIBUTOS
Embora tenhamos citado cinco espécies de tributo, devemos lem-

brar que o Código Tributário Nacional – CTN só faz referência a três, a 
saber: os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria.

De acordo com o art. 16 do CTN, “imposto é o tributo cuja obri-
gação tem por fato gerador uma situação independente de qual-
quer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte”.

O que vai acontecer, de fato, é que o total de receitas tributárias 
advindo dos impostos fará parte do orçamento fiscal, em que consta-
rão os planos, os programas e os projetos cuja consecução dependerá 
da arrecadação prevista. Podemos citar como exemplos de impostos 
no Brasil, além do já citado IPVA, o ICMS, o IPI e o IRPF.

Analisaremos, detalhadamente, cada um deles ainda neste módulo.
As taxas, segundo o art. 77, do CTN, “têm como fato gerador o exercí-

cio regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de 
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serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto 
à sua disposição”. Ou seja, taxa é uma quantia obrigatória paga pelo 
cidadão contribuinte em troca de algum serviço público específico, 
prestado ou posto à disposição de todos (ou para o exercício do poder 
de polícia), oferecido diretamente pelo Estado.

Exemplos típicos de taxas são as chamadas “taxa do lixo” ou 
“taxa de limpeza urbana”. O contribuinte deve pagá-las, ainda que 
não utilize diretamente os serviços, pois estes estão colocados à 
sua disposição.

A contribuição de melhoria, segundo estabelecido no art. 81, do 
CTN, pode ser instituída pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios, para custear obras públicas que pro-
movam valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa 
realizada e como limite individual o valor que da obra resultar para 
cada imóvel beneficiado3.

Na Constituição Federal de 1988, foram incluídas, ainda, duas ou-
tras figuras tributárias que, embora não sejam consideradas tributos 
pelo CTN, são tratadas da mesma forma, como se tributos fossem. 
São elas: os empréstimos compulsórios (art. 148, da CF/88); e as con-
tribuições especiais ou parafiscais (art. 149, da CF/88).

Os empréstimos compulsórios somente podem ser instituídos pela 
União e nas seguintes hipóteses previstas no art. 148 da CF/88: a) 
atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pú-
blica, de guerra externa ou sua iminência; e b) no caso de investimento 
público de caráter urgente e de relevante interesse nacional.

A competência para a instituição das contribuições especiais ou pa-
rafiscais é exclusiva da União (CF/88, art. 149, caput), ressalvada a pos-
sibilidade de Estados-Membros e Municípios instituírem contribuição 

3       Em dezembro de 2013, a Assembleia Legislativa do Ceará aprovou a criação da 
contribuição de melhoria para o caso de obras realizadas pelo Governo do Estado (veja 
mais detalhes da discussão do tema em http://g1.globo.com/ceara/noticia/2013/12/as-
sembleia-do-ceara-aprova-criacao-da-cobranca-da-taxa-de-melhoria.html).
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social, descontada de seus servidores, para custeio, em benefício des-
tes, de sistemas de previdência e assistência social (CF/88, art. 149, § 1º).

Essas contribuições se desdobram em: contribuições sociais, con-
tribuições de interesse de categorias profissionais e contribuições de 
interesse de categorias econômicas.

A contribuição social é responsável pelo financiamento do sistema 
de seguridade social. As principais contribuições sociais existentes 
em nosso país são: as Previdenciárias, o FGTS, o PIS, o Cofins e a CSLL. 
Mais adiante definiremos cada uma delas.

As contribuições de interesse de categorias profissionais são contri-
buições instituídas no interesse de profissões legalmente regulamen-
tadas, destinadas a custear as atividades de controle e fiscalização 
do exercício profissional. São exemplos dessas contribuições as anui-
dades cobradas pelos Conselhos Federais que regulam o exercício de 
profissões, como engenheiros, médicos e advogados.

As contribuições de interesse de categorias econômicas são contri-
buições compulsórias cobradas de empregadores e empregados para 
o repasse a órgãos de defesa de seus interesses (sindicatos e entida-
des de ensino e de serviço social, como o Sebrae, o Senai e o Sesi).

CLASSIFICAÇÃO : SISTEMA - CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO

Tributos

Impostos

Taxas

Contribuições
de Melhoria

Contribuições
Especiais

Empréstimos
Compulsórios
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ELEMENTOS CONSTITUINTES DOS TRIBUTOS
Os tributos possuem quatro elementos básicos:
O primeiro deles é o Fato Gerador, que é a situação de fato, 

prevista anteriormente na lei, de forma genérica e abstrata, que, 
ao ocorrer na vida real, faz com que ocorra o nascimento da obri-
gação tributária, seja esta principal (pagar o tributo) ou acessória 
(cumprir certas formalidades).

O segundo é a Base de Cálculo, que é a grandeza econômica 
sobre a qual se aplica a alíquota para calcular a quantia a pagar 
de um tributo. Por exemplo, a base de cálculo do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física (IRPF) é o montante da renda ou dos pro-
ventos tributáveis.

O terceiro elemento é a Alíquota, que é o percentual ou valor 
fixo que será aplicado sobre a base de cálculo para a determinação 
do valor a pagar do tributo. Quando é expressa por um percentual, 
a denominamos de alíquota ad valorem (por exemplo, a alíquo-
ta do ISS nos municípios é, regra geral, de 5%); quando é expressa 
por uma unidade de medida adotada pela lei tributária, a denomi-
namos alíquota específica. Por exemplo, a alíquota específica da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE sobre 
gasolina, em 2018, é de R$ 860,00 por metro cúbico (m3).

O quarto elemento é o Contribuinte, que é o sujeito passivo da 
obrigação tributária. Ou seja, é aquele que, por lei, deve realizar o pa-
gamento do tributo ao Estado. Por exemplo, o contribuinte do Impos-
to de Importação (II) é o importador ou quem a lei a ele equiparar.
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4.
SISTEMA TRIBUTÁRIO  
BRASILEIRO

Entende-se por sistema tributário brasileiro o conjunto existente 
de tributos, a distribuição de com-
petências para criá-los (que 
nível da federação pode criar 
cada um deles) e como suas 
receitas são repartidas entre 
os vários entes federativos.

AS COMPETÊNCIAS 
TRIBUTÁRIAS

Em relação aos impostos, a 
Constituição Federal estabe-
lece, exaustivamente, quais 
são as competências de 
cada ente federativo (União, 
Estados, Distrito Federal e 
Municípios). Ou seja, nenhum 
outro imposto poderá ser 
criado além daqueles expres-
samente previstos no texto 
constitucional.

A única exceção ad-
mitida é a chamada 
competência residual da 
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União, prevista no art. 154 da CF/88, que permite a União instituir im-
postos não previstos inicialmente, desde que sejam não cumulativos 
e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discrimi-
nados na Constituição ou na iminência ou no caso de guerra externa, 
quando poderá instituir impostos extraordinários, compreendidos 
ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, 
gradativamente, quando a guerra acabar.

Vamos, então, estudar cada um dos impostos existentes hoje no Brasil.

IMPOSTOS DA UNIÃO (GOVERNO FEDERAL)
São impostos da União, segundo o art. 153 da CF/88:
	Imposto sobre a importação de produtos estrangeiros (II);
	Imposto sobre a exportação, para o exterior, de produtos 

nacionais ou nacionalizados (IE);
	Impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IRPF 

e IRPJ);
	Imposto sobre produtos industrializados (IPI);
	Impostos sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou rela-

tivas a títulos ou valores mobiliários (IOF);
	Imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR);
	Imposto sobre grandes fortunas, nos termos de lei complemen-

tar (IGF).

IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS ESTRANGEIROS (II)
O Imposto de Importação, como é mais conhecido, é cobrado so-

bre a importação de mercadorias estrangeiras e sobre a bagagem de 
viajante procedente do exterior. No caso de mercadorias estrangei-
ras, a base de cálculo é o valor aduaneiro e a alíquota está indicada 
na Tarifa Externa Comum (TEC). No caso da bagagem, a base de cál-
culo é o valor dos bens que ultrapassem a cota de isenção e a alíquota 
é de 50% (cinquenta por cento).

Embora o Imposto de Importação possua função fiscal, pois ele 
arrecada um volume grande de recursos para o governo federal, 
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sua principal característica é extrafiscal, pois tem como objetivos 
principais proteger a indústria nacional e ajudar no controle da ba-
lança comercial, por meio do aumento ou da diminuição de suas alí-
quotas. Segundo informou a Receita Federal, em 2018, o Imposto de 
Importação arrecadou um total de R$ 40,7 bilhões.

IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO (IE)
O Imposto sobre a Exportação tem como fato gerador a saí-

da da mercadoria do território aduaneiro (Art. 1º do Decreto-lei nº 
1.578, de 1977)4.

O Imposto sobre a Exportação tem função extrafiscal, destinan-
do-se principalmente a ajudar no controle da balança comercial, re-
gular o abastecimento interno ou estimular a concorrência interna.

IMPOSTOS SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA (IRPF)
O IRPF incide sobre a renda e os proventos de contribuintes resi-

dentes no País ou residentes no exterior que recebam rendimentos de 
fontes pagadoras no Brasil. Apresenta alíquotas variáveis conforme a 
renda do contribuinte, sendo que os de menor renda não são alcança-
dos pela tributação.

A tabela progressiva para o cálculo mensal do IRPF em 2019 é a seguinte:

TABELA 1 - TABELA PROGRESSIVA DO IRPF – MENSAL – 2018
Base de cálculo mensal em 

R$
Alíquota % Parcela a deduzir do 

imposto em R$
Até 1.903,98 Isento

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15,0 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13

Acima de 4.664,68 27,5 869,36
Fonte: Receita Federal.

4    As normas relativas às mercadorias sujeitas ao imposto de exportação podem ser 
consultadas no Anexo XVII da Portaria Secex nº 23, de 2011.
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Segundo informou a Receita Federal, em 2018, o IRPF arrecadou 
um total de R$ 33,989 bilhões, não considerando o que foi retido ao 
longo do ano pelas fontes pagadoras5.

IMPOSTOS SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
São contribuintes do IRPJ as pessoas jurídicas e as pessoas físicas a 

elas equiparadas, domiciliadas no País. Elas devem apurar o IRPJ com 
base no lucro, que pode ser real, presumido ou arbitrado. A alíquota do 
IRPJ é de 15% (quinze por cento) sobre o lucro apurado, com adicional 
de 10% sobre a parcela do lucro que exceder R$ 20.000,00 / mês.

O Imposto sobre a renda tem função claramente fiscal, constituindo-
se em uma das principais fontes de receita tributária da União. Em 
2018, o governo federal arrecadou um total de R$ 390,8 bilhões em 
impostos sobre a renda das pessoas físicas e jurídicas, sendo R$ 141,86 
bilhões destas últimas. Desse total do imposto de renda, R$ 215 bilhões 
foram pagos diretamente pelas fontes pagadoras, via Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF).

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
O IPI é cobrado sobre produtos industrializados, sejam nacionais, se-

jam estrangeiros. O fato gerador ocorre na saída de produtos nacionais 
do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial e no momen-
to do desembaraço aduaneiro de produto de procedência estrangeira.

No caso de produtos nacionais, a base de cálculo é o valor total da 
operação de que decorrer a saída do estabelecimento industrial ou 
equiparado a industrial. No caso de produto importado, o valor que 
servir de base para o cálculo dos tributos aduaneiros, acrescido do 
montante desses tributos e dos encargos cambiais.

5    O total arrecadado, em 2018, a título de Imposto Retido na Fonte (de rendimentos 
do trabalho, do capital e do exterior, entre outros) atingiu o montante de R$ 215 bilhões, 
segundo a Receita Federal.
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O IPI é um tributo não cumulativo e deve obedecer ao princípio 
da seletividade, quando suas alíquotas variam na medida inversa da 
essencialidade do produto. A seletividade do IPI também é usada para 
promover política industrial.

O IPI tem importante papel fiscal (sua arrecadação em 2018, se-
gundo a RFB, foi de R$ 54,6 bilhões), mas sua principal função tem sido 
a extrafiscal, atuando na regulação da oferta e demanda de mercado, 
como ocorreu intensivamente a partir da crise de 2008/20096.

IMPOSTOS SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO OU 
RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS (IOF)

O IOF, mais conhecido como Imposto sobre Operações Financeiras, 
incide sobre diversas operações de crédito, câmbio, seguro, títulos e 
valores mobiliários.

Embora sua função precípua seja extrafiscal, como instrumento de 
política econômica, passou a ter importância fiscal a partir do fim da 
Contribuição Provisória sibre Movimentação Financeira em 2007, 
tendo arrecadado, em 2018, R$ 36,3 bilhões.

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (ITR)
O ITR incide sobre os imóveis localizados foras das áreas urbanas 

dos municípios, denominado imóveis rurais. A alíquota é maior para 
propriedades de maior área e baixo grau de utilização, de modo a de-
sestimular os grandes latifúndios improdutivos, ou seja, sua função é 
claramente extrafiscal, auxiliando a disciplinar a propriedade rural, 
como forma de buscar a efetivação da função social da propriedade.

A partir da Constituição de 1988, o produto da arrecadação do 
ITR passou a ser repartido igualmente entre União e Municípios, 
permanecendo, no entanto, na competência tributária federal. No 
entanto, os municípios que assumirem a administração do imposto 

6        Basta lembrar as desonerações de IPI dos veículos, de materiais da construção civil 
e de produtos da linha branca realizadas no período.
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(cobrança e fiscalização), por meio de convênio com a União, terão o 
direito aos 100% do ITR incidente sobre as propriedades rurais loca-
lizadas em seu território.

Em 2018, foi arrecadado R$ 1,5 bilhão a título de ITR.

IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS (IGF)7

Embora o IGF esteja previsto na Constituição de 1988 desde a sua 
promulgação, até o presente momento ele não foi instituído nem se-
quer foi editada a Lei Complementar que definirá o que é grande for-
tuna. Não é de se estranhar tal situação num país em que os ricos pa-
gam proporcionalmente mais tributos que os pobres, como veremos 
no próximo capítulo.

Assim, no ano de 2018, a União teve a seguinte distribuição da 
arrecadação de impostos.

Fonte: Receita Federal do Brasil (2018).

Verifica-se que somente o imposto sobre a renda (IRPF, IRPJ e IRRF) 
responde por 75% de toda a arrecadação de impostos do governo federal.

IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL
São impostos dos Estados e do Distrito Federal, segundo o art. 155 

da CF/88:

7       Um texto excepcional sobre a importância do IGF para a justiça fiscal é o capítulo de 
autoria de Amadei (2012) no livro “A Sociedade Justa e seus Inimigos”.
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•	 Imposto sobre a transmissão causa mortis e doação, de quais-
quer bens ou direitos (ITCMD);

•	 Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e in-
termunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior (ICMS);

•	 Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA).

IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO  
DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS (ITCMD)

O ITCMD é devido por toda pessoa física ou jurídica que receber 
bens ou direitos como herança (em virtude da morte do antigo pro-
prietário) ou como doação. Ele incide sobre o valor venal (valor de 
venda) da transmissão.

O ITCMD poderia ser utilizado como importante instrumento de jus-
tiça fiscal, se tributasse as heranças de forma mais progressiva8. No 
entanto, no Brasil patrimonialista, essa possibilidade tem sido recha-
çada pelas elites econômicas e sua alíquota máxima é de míseros 8%.

Em 2018, o estado do Ceará arrecadou R$ 147 milhões de ITCMD, 
que correspondeu a somente 1,0% da arrecadação de receitas tribu-
tárias e de contribuições do estado ou 1,1% da arrecadação de impos-
tos de sua competência privativa.

IMPOSTO SOBRE A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS (ICMS)

O ICMS é o mais importante imposto da federação, chegando a repre-
sentar mais de 90% da arrecadação de impostos de competência dos es-
tados. No caso do Estado do Ceará, por exemplo, a arrecadação atingiu 

8     No Ceará, as alíquotas são um pouco progressivas: varia de 2% a 4% em caso de 
doação, e de 2% a 8% nas transmissões “causa mortis”.
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o total de R$ 11,85 bilhões em 2018, equivalente a 92% da arrecadação de 
impostos de sua competência, que alcançou quase R$ 13 bilhões9.

O ICMS incide sobre operações relativas à circulação de mercado-
rias, prestações de serviços de transporte interestadual e intermuni-
cipal, prestações onerosas de serviços de comunicação, fornecimen-
to de mercadorias com prestação de serviços não compreendidos na 
competência tributária dos Municípios, entrada de mercadoria im-
portada do exterior, serviço prestado no exterior ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior e a entrada, no território do Estado desti-
natário, de petróleo e de energia elétrica.

O ICMS é não cumulativo, possui alíquotas internas e interesta-
duais diferenciadas e a concessão de benefícios fiscais é condiciona-
da à aprovação de todos os Estados, mediante convênio celebrado no 
âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – Confaz.

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (IPVA)
O fato gerador do IPVA é a propriedade de veículos automotores, 

sendo devido ao Estado onde o veículo foi emplacado. O imposto é 
lançado anualmente, no primeiro dia de cada exercício fiscal, deven-
do ser recolhido nas datas estabelecidas em calendário publicado 
pela Secretaria de Fazenda do Estado.

Do produto da arrecadação do IPVA, 50% (cinquenta por cento) são re-
passados aos municípios nos quais os veículos se encontram registrados.

No Ceará, em 2018, a arrecadação do IPVA atingiu o montante de 
R$ 860 milhões, equivalente a aproximadamente 6,7% da arrecada-
ção de impostos de competência do estado.

9     Os dados da arrecadação do Estado do Ceará poderão ser consultados no seguin-
te endereço: http://www.sefaz.ce.gov.br/Content/aplicacao/internet/inffinanceira/
ArrecadacaoEstadual/ArrecadacaoEstadual.asp. Consulta realizada em 23/01/2019.
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A figura abaixo mostra a composição da arrecadação do Estado do 
Ceará no ano de 2018.

Fonte: Sefaz/CE (2018).

IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS E DO DISTRITO FEDERAL
São impostos dos Municípios, segundo o art. 155 da CF/88:
	Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU);
	Imposto sobre a transmissão “intervivos”, a qualquer título, por 

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de direitos a sua aquisição (ITBI);

	Imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendi-
dos no art. 155, II, definidos em lei complementar (ISS).

IMPOSTOS SOBRE A PROPRIEDADE URBANA (IPTU)
O IPTU é o imposto que incide sobre o imóvel pertencente à zona ur-

bana do município. O contribuinte do imposto é o proprietário do imó-
vel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título; e 
a base de cálculo é o valor venal (valor de venda) do imóvel, definido 
no Cadastro Imobiliário do município onde se localiza o imóvel.

Com o objetivo de fazer com que a propriedade atenda à sua fun-
ção social, a CF/88 admite a utilização de alíquotas progressivas para 
o IPTU. Além da progressividade no tempo (prevista no art. 182, § 4º, 
inciso II), a CF/88 passou a admitir, a partir da Emenda Constitucional 
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nº 29/2000, mais dois tipos de progressividade: em razão do valor do 
imóvel; e de acordo com a localização e o uso do imóvel10.

Além da sua função extrafiscal, o IPTU é uma importante fonte de 
recursos para o município. Na cidade de Fortaleza, por exemplo, a arre-
cadação do IPTU atingiu o montante de R$ 468,6 milhões, correspon-
dente a 26% de sua receita tributária total, que atingiu R$ 1,8 bilhão.

IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS (ITBI)
O ITBI é cobrado sobre o valor das operações de transmissão inter 

vivos (entre vivos) de bens imóveis. Deve ser recolhido no momento 
do registro da Escritura Pública de Transmissão no Cartório de Regis-
tro de Imóveis da cidade onde se localiza o imóvel.

Verificamos que, em 2018, o município de Fortaleza arrecadou 
quase R$ 128,4 milhões de ITBI, correspondendo a mais de 7% de suas 
receitas tributárias.

IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISS)
O ISS incide sobre o valor da prestação, por empresa ou profissio-

nal autônomo, de serviços descritos na lista de serviços da Lei Com-
plementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

Como regra geral, é recolhido ao município em que se encontra o 
estabelecimento do prestador do serviço.

Os contribuintes do imposto são as empresas ou profissionais au-
tônomos que prestam o serviço e a alíquota utilizada é variável de um 
município para outro.

O ISS tem função predominantemente fiscal, sendo o imposto mais 
importante, em termos arrecadatórios, dos grandes municípios brasi-
leiros. Em 2018, o município de Fortaleza arrecadou quase R$ 824,35 
milhões, correspondendo mais de 45% de sua receita tributária.

10       Siqueira (2014).
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OS FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS – FPE E DOS MUNICÍPIOS – FPM
O FPE e o FPM são os Fundos de Participação dos Estados, do Dis-

trito Federal e dos Municípios e constituem uma das modalidades de 
transferência de recursos financeiros da União para os estados e mu-
nicípios, prevista no art. 159 da Constituição Federal.  

O Fundo de Participação dos Estados - FPE é uma transferência 
de recursos financeiros do Governo Federal para os estados e o Dis-
trito Federal e seu principal objetivo é equalizar a capacidade finan-
ceira dos estados que têm menor capacidade de arrecadar impostos 

com a dos que têm atividade econômica 
mais intensa e, portanto, maior possibi-
lidade de obter receitas.

Por determinação constitucional, 
o FPE transfere aos estados 21,5% da 

arrecadação dos Impostos sobre a 
Renda (IRRF, IRPF e IRPJ) e do Im-
posto sobre Produtos Industriali-
zados – IPI. Em estados com base 
tributária mais restrita, como 
Amapá, Roraima, Acre e Tocantins, 
por exemplo, o FPE é a principal 

fonte de recursos, representando 
quase metade da receita desses 
estados; enquanto nos mais desen-

volvidos, como São Paulo, não re-
presenta mais que 1% da receita.

Em 2017, o total transferido pela 
União a título de FPE foi de R$ 66,7 bi-

lhões, tendo o estado do Ceará recebido 
R$ 4,85 bilhões, segundo o Tesouro Nacional.

No caso do FPM, por determinação consti-
tucional, a União transfere aos municípios 
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23,5% da arrecadação dos Impostos sobre a Renda (IRRF, IRPF e IRPJ) 
e do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. Verifica-se que as 
transferências a título de FPM respondem por parcela significativa 
das receitas municipais das cidades pequenas e médias, chegando a 
mais de 10% no caso de Fortaleza, por exemplo, uma grande cidade 
que recebeu R$ 715,3 milhões.

5.
INSTRUMENTOS DE  
GESTÃO FISCAL

O antigo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, 
num documento síntese intitulado “Cartilha de Orientação sobre a 
Lei de Responsabilidade Fiscal”, assim definiu a Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF):

A Lei de Responsabilidade Fiscal é um código de condu-
ta para os administradores públicos de todo o país, que 
passa a valer para os três Poderes (Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário), nas três esferas de governo (federal, 
estadual e municipal).

O objetivo da LRF, segundo aquele Ministério, era melhorar a administra-
ção das contas públicas no Brasil. A partir desta referência legal, todos os go-
vernantes passariam a ter compromisso com orçamento e com metas, que 
deveriam ser apresentadas e aprovadas pelo respectivo Poder Legislativo.

A LRF fixa limites para despesas com pessoal, para dívida pública 
e ainda determina que sejam criadas metas para controlar receitas e 



FUNDAÇÃO DEMÓCRITO ROCHA 28

despesas. Além disso, segundo a LRF, nenhum governante pode criar 
uma despesa continuada (por mais de dois anos) sem indicar sua fon-
te de receita ou sem reduzir outras despesas já existentes. Isso faz com 
que o governante consiga sempre pagar as despesas, sem compro-
meter o orçamento ou orçamentos futuros.

A LRF dispõe, também, que o Senado Federal estabelecerá limites 
para a dívida pública, por proposta do presidente da República. Tais 
limites serão definidos também como percentuais das receitas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Isso significa 
que os governantes deverão respeitar a relação entre a dívida e sua 
capacidade de pagamento.

Ao longo deste curso, trataremos de mais detalhes sobre a LRF. No 
momento, destacaremos os principais instrumentos de gestão fiscal: 
os Balanços Públicos e os Relatórios Fiscais.

BALANÇOS PÚBLICOS
Os balanços públicos, tecnicamente conhecidos como Demons-

trações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, são documentos exi-
gidos pela Lei nº 4.320/64 e pela Norma Brasileira de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (NBT T 16.6 R1).

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público são com-
postas pelos seguintes balanços e demonstrativos:

•	 Balanço Patrimonial;
•	 Balanço Financeiro;
•	 Balanço Orçamentário;
•	 Demonstração das Variações Patrimoniais;
•	 Demonstração dos Fluxos de Caixa; e
•	 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.
A Demonstração das Variações Patrimoniais e a Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Líquido foram incorporadas às Demonstra-
ções Contábeis Aplicadas ao Setor Público por exigências da Norma 
Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBT T 16.6 R1), 
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sendo que a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido é 
exigida apenas para as empresas estatais dependentes de constituí-
das sob a forma de sociedade anônima. Todos os demais balanços já 
eram exigidos pela Lei nº 4.320/64.

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público têm pe-
riodicidade anual e são apresentadas, geralmente, ao final do exercí-
cio, por exigência do art. 101 da Lei nº 4.320/64.

RELATÓRIOS FISCAIS
Os Relatórios Fiscais, compostos pelo Relatório Resumido da Exe-

cução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal, são instrumen-
tos de transparência exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101, de 2000).

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária é composto pe-
los seguintes demonstrativos:

• 	 Balanço Orçamentário;
•	 Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção;
•	 Demonstrativo da Receita Corrente Líquida;
• 	 Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Re-

gime Geral de Previdência Social (exigido apenas para a União);
•	 Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Re-

gime Próprio de Previdência dos Servidores;
•	 Demonstrativo do Resultado Nominal;
•	 Demonstrativo do Resultado Primário;
•	 Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão;
•	 Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino;
•	 Demonstrativo das Despesas Próprias com Ações e Serviços 

Públicos de Saúde;
•	 Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas;
•	 Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execu-

ção Orçamentária;
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•	 Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e Despe-
sas de Capital;

•	 Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Geral de Previ-
dência Social (exigido apenas para a União);

•	 Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de Pre-
vidência dos Servidores;

•	 Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação 
dos Recursos.

O Relatório de Gestão Fiscal, por sua vez, é composto dos seguin-
tes demonstrativos:

•	 Demonstrativo da Despesa com Pessoal;

•	 Demonstrativo da Dívida Consolidada;

•	 Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores;

•	 Demonstrativo das Operações de Crédito;

•	 Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar;

•	 Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal.

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de 
Gestão Fiscal são elaborados e divulgados bimestralmente e quadri-
mestralmente conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalte-se que, no caso de municípios com menos de 50.000 habi-
tantes, a Lei de Responsabilidade Fiscal faculta a publicação semes-
tral do Relatório de Gestão Fiscal.

Ao longo do curso, serão apresentados alguns desses principais 
Relatórios Fiscais.
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